PACOTE DAS TELECOMUNICAÇÕES
2003: MERCADO ÚNICO DAS COMUNICAÇÕES ELECTRÓNICAS
Em 2003, entraram em vigor 5 Directivas-Quadro, que acompanhadas da Decisão que, em 2002, criou o Grupo de Reguladores Europeus, visavam tornar operacional um mercado único das comunicações electrónicas:
- Directiva 2002/21/CE relativa a um quadro regulamentar comum para as redes e serviços de comunicações electrónicas

- Directiva 2002/19/CE relativa ao acesso e interligação de redes de comunicações electrónicas e recursos conexos
- Directiva 2002/20/CE relativa à autorização de redes e serviços de comunicações electrónicas
- Directiva 2002/22/CE relativa ao serviço universal e aos direitos dos utilizadores em matéria de redes e serviços de comunicações electrónicas

- Directiva 2002/58/CE relativa ao tratamento de dados pessoais e à protecção da privacidade no sector das comunicações electrónicas

O Relatório de avaliação apresentado pela Comissão, em 2006, revelou a existência de uma falta de coerência na aplicação da regulamentação comunitária, bem como a existência de uma fragmentação regulamentar.
Na sequência desta avaliação e após consulta pública, a Comissão decidiu apresentar (em 2007) um conjunto de 4 propostas visando proceder à revisão do enquadramento das comunicações electrónicas, com o objectivo de reforçar a concorrência, alargar a escolha dos utilizadores, aumentar a transparência das tarifas e condições contratuais, facilitar o acesso das pessoas com deficiência e proteger os dados pessoais dos consumidores.
Deste modo, para se poder aumentar o investimento e a inovação nas comunicações electrónicas, bem como os correspondentes benefícios para os consumidores é necessário que exista um quadro regulamentar coerente e que respeite, por um lado, a necessidade de uma maior cooperação em toda a UE e a diversidade dos mercados das telecomunicações nos Estados Membros.
As propostas de reforma das regras da UE em matéria de telecomunicações (processo co-decisão) são as seguintes:
1 - Relatório Trautmann - Proposta de Directiva que altera as Directivas 2002/21/CE , 2002/19/CE e 2002/20/CE :

Tem como objectivo alterar o quadro regulamentar das comunicações electrónicas, de forma a melhorar a sua eficácia, tornar mais simples e mais eficiente o acesso às frequências disponíveis no espaço radioeléctrico, bem como reduzir os custos administrativos necessários para implementar a regulamentação. Desta forma, os cidadãos europeus deverão poder beneficiar, onde quer que se encontrem na UE, de serviços de comunicações mais eficientes e menos dispendiosos, quer utilizem telemóveis, ligações em banda larga à Internet ou televisão por cabo. 
Pontos principais em relação à Directiva quadro:

-Reforma do espectro

Em primeiro lugar convém salientar que embora a gestão do espectro continue a ser uma competência do foro nacional, no entanto, o espectro não conhece fronteiras, o que pressupõe que para ser explorado de forma eficiente, deverá existir uma abordagem comunitária que garanta uma melhor coordenação, uma maior flexibilidade e uma defesa efectiva dos interesses da União a nível mundial (com o desenvolvimento de serviços pan-europeus e negociação de acordos internacionais).
O novo regime para o espectro radioeléctrico tem como objectivo a promoção do investimento em novas infra-estruturas e permitir a todos os cidadãos o acesso à banda larga. A reforma em curso pretende, assim, eliminar a "clivagem digital" existente, mediante uma melhoria da gestão do espectro radioeléctrico e a disponibilização de espectro para serviços em banda larga sem fios, em regiões onde a construção de uma nova infra-estrutura de fibra é demasiado onerosa. O chamado "dividendo digital" (isto é, o segmento substancial de espectro radioeléctrico que deverá ser libertado com a passagem da televisão analógica à televisão digital) poderá ser utilizado para esse fim.
Como tal, é fundamental que exista um regime misto de gestão do espectro, combinando uma abordagem política com uma abordagem de mercado, pois só desta forma é que se pode ter em conta o interesse geral na oferta de bens públicos que são indispensáveis à concretização de uma sociedade de informação, como é o caso do espectro, permitindo uma exploração mais eficiente deste recurso tão escasso.
- Melhorar uma aplicação efectiva e coerente da legislação do mercado interno das comunicações electrónicas
Só poderá existir um mercado interno das comunicações a funcionar da forma mais correcta, bem como uma economia competitiva da sociedade da informação, em benefício dos consumidores e das empresas, caso exista uma aplicação coerente do quadro regulamentar das telecomunicações.
Para esse efeito, deverá ser reforçado o papel de coordenação da Comissão, actuando em estreita cooperação com as ARN e com a nova autoridade europeia (BERT), de forma a melhorar a coerência tanto ao nível das decisões nacionais com impacto no mercado interno, como na imposição de remédios.
- Reforço da segurança e integridade, de forma a beneficiar quer as comunicações electrónicas, quer os seus utilizadores

Foi decidido reforçar as regras neste domínio, de forma a assegurar uma utilização de maior confiança e mais segura das comunicações electrónicas. A Autoridade através de uma assessoria especializada à Comissão, deverá contribuir para que se alcance um nível adequado de harmonização das medidas de segurança quer ao nível técnico, quer organizativo. 

Foram, igualmente, introduzidas novas propostas no sentido de ampliar o âmbito dos requisitos de integridade para além das redes telefónicas, de forma a cobrir igualmente as redes móveis e IP.   
Pontos principais em relação à Directiva relativa ao acesso
As alterações principais incidem basicamente sobre a necessidade de:

- alinhar esta Directiva com a nova política de espectro.

- criar um procedimento que ajude, de forma eficiente, as empresas que necessitem direitos de utilização para o fornecimento de serviços europeus transfronteiriços
- assegurar uma transição mais suave para a introdução do comércio de espectro.

Pontos principais em relação à Directiva autorização:
As alterações principais procuram alargar a oferta aos consumidores através do reforço da concorrência, nomeadamente oferecendo às ARN (Autoridade Reguladora Nacional) uma nova solução que consiste numa separação funcional dos operadores de telecomunicações dominantes. Deverá, assim, permitir que a título excepcional uma ARN possa impor às empresas verticalmente integradas a obrigação de passarem as actividades relacionadas com o fornecimento grossista de produtos de acesso fixo para uma unidade empresarial operacionalmente independente (a qual deverá fornecer produtos e serviços de acesso a todas as empresas nos mesmos prazos, termos e condições). 

Esta obrigação de separação funcional é imposta pela ARN a operadores dominantes, na medida em que propicie um aumento da concorrência em prol dos consumidores e venha criar condições equitativas para os operadores, mas só poderá ser imposta pela ARN, após aprovação da Comissão, na sequência de parecer fornecido pela nova Autoridade.
Posição PPE - a favor
2 - Relatório Pilar Del Castillo - Proposta de Regulamento que institui a Autoridade Europeia para o Mercado das Comunicações Electrónicas :

Esta proposta tem como objectivo a criação de uma Autoridade Europeia para o Mercado das Comunicações Electrónicas (AEMCE), a qual deverá contribuir para uma melhoria da cooperação entre as Autoridades Reguladoras Nacionais (ARN), responsáveis, até este momento, pela regulamentação ex-ante dos mercados de telecomunicações. Esta Agência deverá substituir o Grupo de Reguladores Europeus (GRE), criado em 2002, e ao mesmo tempo incluir a Agência Europeia para a Segurança das Redes de Informação (cujo mandato deverá expirar no final de 2009).

Esta Autoridade deverá reportar ao nível comunitário a sua visão relativamente às medidas levadas a cabo pelas Autoridades Reguladoras Nacionais, gestão do espectro e dos serviços pan-europeus. Deverá ainda fornecer assistência ao nível das análises de mercado, bem como assumir as responsabilidades da Agência Europeia ao nível da informação e segurança na rede.
Posição do PE

Considera que esta estrutura não será a mais adequada, pois é demasiado burocrática e desproporcional para poder fazer face às inconsistências dos mercados de telecomunicações, podendo mesmo vir a pôr em causa a competitividade da UE, complicando o funcionamento do mercado interno.
Propõe que se crie um Organismo dos Reguladores Europeus em Telecom (BERT), que embora não se trate de uma verdadeira agência europeia, com os poderes que lhe são intrínsecos, continuaria no entanto a estar inserida no sistema jurídico europeu.
Este organismo mais simplificado, consistirá numa versão melhorada do existente GRE, mas com um mandato e poderes mais extensos, e garante que a regulamentação das comunicações electrónicas na Europa seja confiada a um sistema descentralizado de reguladores independentes, no qual os representantes das autoridades reguladoras nacionais (ARN) desempenham um papel determinante (o Conselho de reguladores será composto por um membro por Estado Membro).
Caberia ao BERT prestar uma assessoria especializada independente à Comissão Europeia (igualmente independente em relação aos governos e à indústria) e também às várias ARN, com o objectivo de promover uma abordagem reguladora coerente em toda a União Europeia, fazendo face às questões transfronteiriças e disparidades ainda existentes entre os Estados Membros, nomeadamente no que se refere ao acesso à banda larga, à digitalização e aos serviços. Levando a cabo uma supervisão da definição e análise do mercado, bem como de eventuais medidas correctivas.
Quanto à política europeia em matéria de radiofrequências, convém salientar que quer a política em matéria de espectro de radiofrequências, quer a composição e as competências das diferentes ARN variam de Estado Membro para Estado Membro e nem todas as ARN têm competências no domínio do espectro. Como tal, o Grupo para a Política do Espectro de Radiofrequências e o Comité do Espectro de Radiofrequências deverão continuar o seu trabalho, em que o BERT deverá criar um sistema de cooperação estreita com os mesmos.
O BERT será apenas um organismo de transição que não tem outro objectivo além da criação de boas condições no mercado das telecomunicações, para que este possa quanto antes funcionar por si, ao abrigo da lei geral da concorrência (deixando de ser necessária regulação ex-ante). Daí, a proposta para a introdução de uma cláusula de revisão (Janeiro de 2004), de forma a analisar a necessidade de extensão ou não do seu mandato.
Posição PPE - a favor
3 - Relatório Toia - "Tirar o máximo partido do dividendo digital na Europa: Abordagem comum para o aproveitamento do espectro libertado com a transição para o digital":

O objectivo desta proposta é o de promover uma acção coordenada a nível da UE, de forma a assegurar uma utilização eficaz do "dividendo digital".

A transição da televisão terrestre analógica para a digital até ao final de 2012, em que o aumento da eficiência do espectro da televisão terrestre digital deverá permitir uma libertação considerável de espectro, criando uma oportunidade única para a UE poder abriar caminho a novas possibilidades de crescimento dos mercados, expansão da qualidade e escolha dos serviços aos consumidores.

Deste modo, cerca de 100 MHZ de dividendo digital deverão ser reatribuídos a serviços móveis de banda larga e outros, como é o caso de serviços públicos de segurança, a radio-identificação e aplicações no domínio da segurança rodoviária, ao mesmo tempo que deverá garantir que os serviços de radiodifusão se possam continuar a desenvolver.

Espera-se, assim, que os Estados Membros possam libertar o mais rápido possível os seus "dividendos digitais", de forma a permitir que os cidadãos europeus possam vir a beneficiar de todo um novo conjunto de serviços, inovadores e competitivos. 

Cabe aos Estados Membros determinar a utilização do dividendo digital e garantir que todos esses tipos de serviços de comunicações electrónicas sejam oferecidos nas faixas de radiofrequência disponíveis, de acordo com o respectivo plano nacional de radiofrequências e os regulamentos da União Internacional das Telecomunicações (UIT).

Porém, é fundamental que exista uma abordagem comunitária coordenada, de forma a poder evitar uma interferência prejudicial entre Estados Membros, bem como entre Estados Membros e países terceiros. Deverá ainda permitir maximizar os benefícios da utilização desse espectro, garantindo uma utilização óptima sob o ponto de vista social e económico.

Posição PPE - a favor do compromisso
4 - Relatório Harbour - Proposta de Directiva que altera a Directiva 202/22/CE e a Directiva 2002/58/CE:
1. Em que consiste o relatório HARBOUR?
O objectivo da proposta é alterar duas directivas: a Directiva Serviço Universal e a Directiva Privacidade e Comunicações Electrónicas.

A proposta da COM:

· Adapta o quadro regulamentar reforçando certos direitos dos consumidores e dos utilizadores (em especial para melhorar a acessibilidade e promover uma sociedade da informação inclusiva) e assegurando que as comunicações electrónicas sejam de confiança, seguras e fiáveis e proporcionem um elevado nível de protecção da privacidade e dos dados pessoais;

· Não altera o âmbito nem o conceito actuais de serviço universal na UE, que serão objecto de uma consulta à parte, a realizar em 2008;

· Está em conformidade com o programa da Comissão “Legislar Melhor”, concebido para que a intervenção legislativa seja proporcionada face aos objectivos políticos a atingir; e,

· Integra-se na estratégia global da Comissão de reforço e plena realização do mercado interno.

A proposta tem 2 objectivos:

1. Reforçar e melhorar a protecção dos consumidores e os direitos dos utilizadores no sector das comunicações electrónicas, nomeadamente fornecendo aos consumidores mais informações sobre preços e condições de oferta e facilitando o acesso e a utilização das comunicações electrónicas, incluindo serviços de emergência, pelos utilizadores com deficiência; e

2. Melhorar a protecção da privacidade e dos dados pessoais no sector das comunicações electrónicas, nomeadamente através de disposições que reforçam a segurança e de melhores mecanismos de repressão.

O quadro regulamentar existente até ao momento proporcionou benefícios consideráveis aos cidadãos, aos consumidores e às empresas em termos de melhor escolha, preços mais baixos e mais inovação, mas pode ser melhorado ao nível  da protecção dos consumidores e da segurança, para fazer reflectir a evolução tecnológica e para que permaneça eficaz durante a próxima década.

2. Síntese das alterações propostas pela COM
As principais alterações propostas para a Directiva Serviço Universal são as seguintes:

– Melhorar a transparência e a publicação de informações destinadas aos utilizadores finais;

– Facilitar a utilização e o acesso às comunicações electrónicas pelos utilizadores com deficiência;

– Facilitar, aos consumidores, a mudança de fornecedor, nomeadamente através do reforço das disposições sobre a portabilidade dos números;

– Melhorar as obrigações relacionadas com os serviços de emergência;

– Assegurar uma conectividade e uma qualidade de serviço básicas; e

– Modernizar disposições específicas da directiva para as alinhar com a evolução tecnológica e do mercado, incluindo a supressão de algumas disposições obsoletas ou redundantes.

No que respeita à Directiva Privacidade e Comunicações Electrónicas, as principais propostas são:

– Introduzir a obrigação de notificação de violações da segurança que provoquem a perda ou comprometam a integridade de dados pessoais dos utilizadores;

– Reforçar as disposições de execução relacionadas com a segurança das redes e da informação, a adoptar em consulta com a Autoridade;

– Reforçar as disposições de execução e de controlo do cumprimento para que existam medidas suficientes a nível dos Estados-Membros para combater o spam;

– Deixar claro que a directiva se aplica igualmente às redes de comunicações públicas que servem de suporte a dispositivos de recolha de dados e de identificação (incluindo dispositivos sem contacto, como os RFID - dispositivos de identificação por radiofrequências);

– Modernizar certas disposições que estão ultrapassadas, incluindo a supressão de algumas disposições obsoletas ou redundantes.

A presente proposta simplificará os procedimentos administrativos das autoridades públicas, suprimindo disposições ultrapassadas, como a obrigação de determinar um conjunto mínimo de linhas alugadas e outras obrigações no âmbito do anterior quadro (tarifas de retalho, selecção e pré-selecção do operador). São introduzidas outras medidas de simplificação para as autoridades reguladoras nacionais, que já não terão de apresentar informações sobre as medidas de controlo aplicadas para o mercado retalhista e os sistemas de contabilização de custos utilizados pelas empresas em causa.

Além disso, propõe-se a revogação de outras disposições ultrapassadas, como, por exemplo, as medidas destinadas a facilitar a transição do quadro “antigo” de 1998 para o quadro de 2002.
3. Síntese das alterações propostas pelo PE
· Garantir que não há discriminação de qualquer fornecedor e que as redes de Internet se mantenham abertas e tenham níveis mínimos de qualidade para evitar a degradação do serviço, restrições e/ou limitações de utilização e o abrandamento do tráfego (emenda 12);
· Aumentar e simplificar a informação dada aos utilizadores sobre quaisquer restrições impostas no acesso aos serviços; 

· Notificar os utilizadores sobre as limitações de utilização do equipamento terminal (emenda 62);

· A transferência de números no prazo ser feita no prazo de um dia, no interesse dos consumidores e de prever sanções adequadas aos fornecedores, incluindo a obrigação de compensar os clientes, em caso de atraso na transferência do número ou de transferência abusiva da sua parte ou em seu nome. Nos casos excepcionais, as Autoridades Reguladoras Nacionais (ARN) devem poder derrogar a regra de um dia e, se for caso disso, prever outras medidas adequadas e impor sanções pertinentes. (emenda 103);

· Permitir às ARN impor requisitos que permitam garantir o acesso e a escolha aos utilizadores finais idosos ou com deficiência, sem que seja necessário designar diversos fornecedores de serviço universal (emendas, entre outras, 2, 3, 4, 19, 43, 45, 50, 52, 53, 55, 56, 79, 80, 83, 89, 94, 109, 111, 147);

· Resolver as questões de interesse público relativas à utilização dos serviços de comunicações e incentivar a protecção dos direitos e liberdades de terceiros, as autoridades nacionais competentes devem poder criar e divulgar, com o auxílio dos fornecedores, informação respeitante à utilização dos serviços de comunicações (por exemplo, advertências sobre a violação dos direitos de autor, outras utilizações ilegais e a divulgação de conteúdos nocivos, conselhos e meios de protecção contra riscos para a segurança pessoal, decorrentes, nomeadamente, da divulgação de informação pessoal em determinadas circunstâncias, para a privacidade e para os dados pessoais) (emenda 9). Poderá ainda ser estendida a aplicação da obrigação legal de transporte para serviços de comunicação social radiofónica ou audiovisual e serviços complementares especificados fornecidos por um fornecedor de serviços de comunicação social especificado (emenda 24).
4. Avaliação de impacto do Relatório HARBOUR
Os grupos mais afectados pelas alterações propostas são as empresas, as administrações públicas, os cidadãos e a sociedade europeia em geral, já que todos são utilizadores das comunicações electrónicas. Este grupo não é homogéneo e os seus membros têm frequentemente interesses contraditórios. Os principais intervenientes afectados pelas propostas agora apresentadas são os fornecedores de serviços e os operadores de redes de comunicações electrónicas, bem como as autoridades reguladoras nacionais. As emendas do PE reforçam o impacto sobre os utilizadores finais idosos ou com deficiência.

[image: image1.png]IMPACTS
AND RISKS

Option 1 - No change

Option 2 - Update and strengthen
current provi

ECONOMIC

nvestment
and innovation

Risk of undermesiment in seculy, however, It
reguatory ik of mandaiig neficert ivesiment
securty and niegriy. Voluntary co-ordnston and sef.
regullory messtres may ot resu n more miesiment
nsecursy,

41 Positve imoact o invesiment in secury can be.
xpectea, However, sk o lower reurn on imvesiment
e fo Pigher compiance ot for businesses and
mpacts on reputaion (n e case of mandatory breach
dscostze) The fral oucome wi degend on
impiementaton of e general provisons i the
indvicua Member Stte.

Competiton

Lower rk of creaing “walled gardens” a9 a resut of
o0 31 sacurty measires. Loes ansparency on the
market as regards secury “perfomance’ of service
proiders

41 More ransparency on the maket, securty and
reiaviy could become a factor of competion among
serve provders. However, hgher comlance costs
courase baier to ey fo nw senviee provicers.

Internal
market,
reguiatory
consistency.

Diverging _requirements o0 opersiors in_dfferent
Nmber States, adtional cost of camplance i
afering reguitory tegimes, netvork ntgry across
fechnooges and across borders woud ol be
uararieed. Valumary co-oxination between WS can
{peove he sitiaion bt mprovements would be
Sower than n Opion 2.

410 More consistent appicaton of s across the
EU, level piaying feld for busnesses and more
requatery cerainty. However, detiied apicaton of
e general feauicments wil Sl cepend. on
mplementaton n Member Sates,

Economic
operatars’
costs and
benets

Overai, lower comprance costs for operatars then n
Opton 2. Diferences i implemeriaton n Member
State, inrelor Gfferences n costs fo opertors
aferon Member Sites

O/~ Hgher compliance costs for operaors. Addtonal
urden wil be probadly higher for SMES than for bg
operators. Nagnitude of the ouden il depend on
Conerete impementaton provisions n MS. Threshois
for rficatin can miiaate e cost. Some operaors
ear tha mardatory nctficaons coud create “waled
garsens” and encousage the sty 1 ey more on
proprietarysystes.

‘Aaministatve
costs for public
and private
sector

“Gveral reducion due 1o lower admnaTae burden
and less reqution for opersirs. Less urcensame.
genera authorsatons wi be used more oten han
e birgansome nandual icenses. Some addtons
e reated 1> ransiion o & more fevise 8ng co-
cxgnated system

~ Increase i adminsrate costs associted wih the
lega oblaton Imposed cn_seices proviers 1o
{nfom cusiomers ang NRAS sbout secury ieaches
Some ncresse n caminsvaive  burden and
enforcement coss fo s,

Consumer
benefts

o improvement n secury.risk of deterraton o he
Silation n e medum 1 long e Consequenty,
ik of o et o consumers n ICT, ack of publc
information on securty ‘peromnance’ of service
proiders

= FHigher_qualty_and_securty of peworks and
Servces can be expecied. More nfomaton_and
ransparency for consumers. Howerer, ol leat part of
e costs may be passes on o consumers whch coud
22010 igher orices in short 1o medum term. Risk of
“raicaton Btae





[image: image2.png]‘mmm Option 1 - No change Option 2 - Update and strengthen
e et provisions



[image: image3.png]SOCIAL

Social and
agtal inciusion

‘Fisk o ower vust of consumers i ICT wil ot benef
dgtal ncusion for ol EU clizens. Diferences n
2oproach 1 securty in MS wouid 1634 0 mecuaites
belween Euopean ciizers as regards nghis or
infomation on securty breaches snd gueranieed levl
o sacurty ofnetworks,

410 Moo formation sna vensparency and st
s encourage uptake of ICT. Qualey end securty
of senice Wi become 3 sdeclon’ atenon for
consumer. Risk of dscouraging certai social roups.
fom using new technologies e a resut of creach
dscosure. However, evdence sucgests hal most
consumers et o b rformed

Privacy,
‘security and
safety’

o rea Improvement I secuty sk of deleroraton as
the number and severty of securty eaches increase
Overalresutheavly depends on _ vokiary
commitment of opersiors and co-ordinaton among
Nember Stales. ¥ o coorsraton i acheves,
iferences in approach to secuity wi persist

+ Overall mprovement i seeurly of neiarks and
‘icironic communcaions senices Bettr momaton
on the level of securty of neworks and senvices
Gradusl buicng of teputation of reiable service
providers, ceased st in _e-Communicatons
efwocks and Senvces. Lowe ok of Gulages.




5. Avaliação de impacto do PACOTE TELECOMUNICAÇÕES (3 Relatórios)
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